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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001130-12.2012.815.0131
ORIGEM: 4ª Vara da Comarca de Cajazeiras             
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Maria de Fatima Candido de Oliveira
ADVOGADOS: Vanderlanio de Alencar Feitosa e Rogério Silva 
Oliveira
APELADOS: Francisca Maria de Moura Sousa e Arlindo Francisco 
Sousa
ADVOGADO: Paulo Sabino de Santana 

APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  DE 1973.  PARTE QUE NÃO É
BENEFICIÁRIA  DA  JUSTIÇA GRATUITA.  FORMULAÇÃO  DO
PEDIDO APENAS EM SEDE RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREPARO.
DESERÇÃO RECONHECIDA.  INCIDÊNCIA DO  ARTIGO 511 DO
CPC DE 1973,  DIPLOMA PROCESSUAL APLICÁVEL AO CASO.
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2, DO COLENDO STJ. NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO.

1. Sendo um dos pressupostos de admissibilidade dos recursos
em geral, deve o recorrente, no ato da interposição do apelo,
acostar  aos  autos  comprovante  do  pagamento  do  preparo,
quando não for beneficiário da gratuidade judiciária, sob pena
de lhe ser aplicada a deserção, a teor do art. 511 do Código de
Processo Civil de 1973.

2. Aplica-se,  in  casu,  o  Código  de  Processo  Civil  de  1973,
porquanto o recurso fora interposto sob a égide deste Diploma
Processual e, portanto, devem ser exigidos os pressupostos de
admissibilidade recursal nele previstos, conforme o Enunciado
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Administrativo nº 2 do STJ.

3. Recurso apelatório não conhecido.

Vistos etc. 

Trata-se de apelação cível (f. 141/145) interposta por MARIA DE
FÁTIMA CÂNDIDO DE OLIVEIRA contra sentença (f. 137/139) advinda do
Juízo  da  4ª  Vara  da  Comarca  de  Cajazeiras,  nos  autos  da  ação  de
reintegração de posse c/c pedido liminar ajuizada por FRANCISCA MARIA
DE  MOURA  SOUSA  e  ARLINDO  FRANCISCO  DE  SOUSA,  que  julgou
procedente a pretensão inicial, “para determinar a manutenção na posse
do  imóvel,  em  relação  ao  autor,  devendo  o  promovido  abster-se  de
qualquer  ato  atentatório  àquela  posse”  e  condenar  “os  réus,  ao
pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios, no
valor de setecentos reais.” 

Em  contrarrazões  (f.  147/158), a parte apelada arguiu, em
preliminar, a deserção, pela ausência de preparo, haja vista que a apelante
não  litigou  sobre  os  auspícios  da  justiça  gratuita,  tanto  é  que  foi
condenada a pagar custas e honorários advocatícios.

Parecer Ministerial sem manifestação de mérito (f. 162/165).

Despacho desta relatoria, às f. 167/170, com arrimo no art. 10
do  NCPC,  determinando  a  intimação  da  recorrente  para  manifestar-se
sobre a alegada deserção.

Prazo decorrido, sem manifestação da apelante (f. 172)

É o relatório.

DECIDO.

Interposto o recurso apelatório sob a égide do CPC/1973, como
in casu, devem-se-lhe ser aplicadas as interpretações então dadas pelo
Colendo STJ à legislação processual vigente à época, consoante dispõe o
Enunciado  Administrativo  nº  02  do  STJ,  cuja  redação  assim
estabelece:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os
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requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações  dadas,  até  então,  pela  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça.

Dito  isso,  verifica-se  que  a  decisão  ora  recorrida  foi
publicada sob a vigência do Código de Processo Civil de 1973. 

Dessarte, passo a analisar os requisitos de admissibilidade com
esteio nos comandos plasmados no Código de Processo Civil de 1973.

Compulsando  os  autos,  notadamente  a  peça  recursal,
constata-se  que a  apelante  não  juntou  o  comprovante  do
pagamento  do  preparo,  sendo  este  um  dos  pressupostos  de
admissibilidade do recurso.

O fato é que a recorrente,  não sendo beneficiária da justiça
gratuita, deixou de comprovar nos autos o pagamento do preparo, como
determina  o  art.  511 do  CPC de 1973,  diploma processual  aplicável  à
espécie, o qual assim preceitua:

Art.  511.  No  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recorrente
comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo
preparo,  inclusive  o porte de remessa e de retorno,  sob pena de
deserção. (destaquei) 

Na mesma esteira, o Regimento Interno deste TJPB, em seu
artigo 142, caput, reza: 

Art. 142. No ato de interposição do recurso, ressalvadas as isenções
definidas em lei, o recorrente comprovará, desde logo, o respectivo
preparo, inclusive porte de retorno, sob pena de deserção (CPC, art.
511, c/c a Lei Estadual n. 5.672/92, art. 16 e parágrafos). 

Fincado nessa premissa hermenêutica, tenho por configurada,
in casu, hipótese de  deserção,  o que consiste óbice intransponível ao
conhecimento do recurso apelatório interposto.

A  parte  promovida,  ora  apelante,  não  sendo  beneficiária  da
justiça gratuita, deveria ter recolhido o preparo, a despeito da formulação
do pedido de concessão da gratuidade judiciária no bojo do recurso, isso
com base nas regras do CPC/1973.

É  cediço  que  o  pedido  de  gratuidade  judiciária  formulado
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simultaneamente com a interposição do recurso não detém o condão de
postergar o momento do preparo. 

A  jurisprudência  do  STJ é  firme  no  sentido  de  que,  em
relação  aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973,  “o
recorrente não está exonerado do recolhimento das custas processuais até
que seja apreciado o pedido de justiça gratuita, considerando-se deserto o
recurso  cujo  preparo  não  tenha  sido  recolhido.”  (AgRg  no  REsp
1538559/RS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,
julgado em 24/05/2016, DJe 02/06/2016)

Destaco  outros  precedentes  da  Corte  Superior  no  mesmo
sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  (ART.  544  DO  CPC)  -  PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA GRATUITA - DESERÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO INCONFORMISMO - IRRESIGNAÇÃO
DA AUTORA. 1.  A parte não está exonerada do recolhimento
das custas processuais, até que seja apreciado o pedido de
gratuidade de justiça, sendo certo que, não procedendo ao
preparo, considera-se deserto o recurso. Precedentes do STJ.
2. Ademais, a jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de
que a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita não
possui efeito retroativo, sendo que essa concessão, posteriormente à
interposição do recurso, não tem o condão de dispensar a parte do
efetivo recolhimento do preparo. Precedentes. 3. Agravo regimental
desprovido. (AgRg nos EDcl no AREsp 442.974/PR, Rel. Ministro
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe
29/02/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER E DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS -
PEDIDO  DE  JUSTIÇA  GRATUITA FORMULADO  POR  PESSOA
JURÍDICA  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU
PROVIMENTO  AO  RECLAMO  ANTE  A  OCORRÊNCIA  DE
DESERÇÃO. IRRESIGNAÇÃO DA AGRAVANTE. 1. Embora o pedido
de  assistência  judiciária  gratuita  possa  ser  formulado  a  qualquer
tempo, nos casos em que a ação judicial esteja em curso ele deve ser
veiculado em petição avulsa, a qual será processada em apenso aos
autos da causa principal, segundo os termos da Lei n.º 1.060/1950, e
não no próprio corpo do recurso especial, como ocorreu no presente
caso.  2.  "Mesmo  que  o  mérito  recursal  refira-se  a  pedido  de
gratuidade  de  justiça  indeferido  ou  não  analisado  nas  instâncias
ordinárias, é deserto o recurso cujo processamento e julgamento é de
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competência do Superior Tribunal de Justiça, se não há comprovante
de pagamento das custas processuais nem renovação do pedido de
justiça gratuita." (AgRg nos EREsp 1210912/MG, Corte Especial, Rel.
Min. Laurita Vaz, DJe de 27/4/2015). 3. Esta Corte Superior possui
o entendimento de que a eventual concessão dos benefícios
da gratuidade de justiça opera efeitos ex nunc, não podendo,
dessa  forma,  retroagir  à  data  de  interposição  do  recurso
especial.  A  ausência  de  comprovação  do  recolhimento  do
preparo no ato da interposição do recurso especial  implica
sua deserção. Incidência da Súmula 187 desta Corte. Precedentes.
4. Em sede de recurso especial, é inviável rever o entendimento do
tribunal  de  origem  que  afasta  a  presunção  de  veracidade  da
declaração de pobreza e, fundamentadamente, indefere o pedido de
gratuidade de justiça. Incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes. 5.
Agravo regimental desprovido.  (AgRg no AREsp 770.855/MT, Rel.
Ministro  MARCO  BUZZI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
04/02/2016, DJe 18/02/2016).

Tal é a força cogente do dispositivo de regência (art. 511 do
CPC de 1973) que, consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, faltante àquele comprovante, sequer se conhece da irresignação,
mesmo que efetuado o preparo após a interposição do recurso, ainda que
no prazo legal. Nesse norte, os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL. RECURSO INADMITIDO NA ORIGEM POR DESERÇÃO.
CUSTAS  JUDICIAIS.  AUSÊNCIA  DA  GUIA  DE  RECOLHIMENTO.
SÚMULA Nº 187/STJ. 1. A jurisprudência desta Corte é firme no
sentido de ser essencial à comprovação do preparo a juntada
da guia de recolhimento, com o respectivo comprovante de
pagamento, no ato da interposição do especial, sob pena de
deserção. 2. Agravo regimental não provido.1 Grifei

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA
GRATUITA  FORMULADO  NA  PETIÇÃO  DE  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  PREPARO.  DESERÇÃO  CONFIGURADA.  EFEITO
RETROATIVO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  REGULARIZAÇÃO  POSTERIOR.
IMPOSSIBILIDADE.  1.  A teor do art.  511 do CPC, é dever do
recorrente comprovar  o recolhimento do preparo referente
ao recurso no ato de sua interposição, a fim de que não seja
o apelo julgado deserto. 2. A concessão posterior do benefício da
assistência judiciária gratuita não tem efeitos retroativos, não tendo
eficácia para dispensar o pagamento das custas do recurso especial.

1 AgRg no AREsp 307.561/BA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em
13/08/2013, DJe 20/08/2013.
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3. A ausência de preparo não enseja a intimação e a consequente
abertura  de  prazo  para  regularização.  4.  Agravo  regimental
desprovido.2 Grifei
 
Diante  do  exposto,  não  conheço  do  recurso  apelatório,

face à sua deserção. 

Intimações necessárias. 

Cumpra-se. 

João Pessoa-PB, 16 de Janeiro de 2017. 

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA  
Relator

2 AgRg no AREsp 215.447/DF, Rel.  Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,  TERCEIRA TURMA,  julgado em
06/08/2013, DJe 20/08/2013.


